
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602839 - DF (2024/0114700-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KLEITON DE BARROS SARAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO TENTADO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA E REINCIDÊNCIA. VALOR DO BEM MAIOR QUE 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. REGIME MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A contumácia (reiteração delitiva e reincidência) na prática 
de crime de mesma natureza impele a expressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, indicando que a absolvição não seria socialmente recomendável 
no caso concreto.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça também 
está firmada no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3. O regime mais gravoso também está justificado não só em 
razão da presença de circunstância judicial negativa, mas também da 
reincidência.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO TENTADO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA E REINCIDÊNCIA. VALOR DO BEM MAIOR QUE 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. REGIME MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A contumácia (reiteração delitiva e reincidência) na prática 
de crime de mesma natureza impele a expressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, indicando que a absolvição não seria socialmente recomendável 
no caso concreto.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça também 
está firmada no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3. O regime mais gravoso também está justificado não só em 
razão da presença de circunstância judicial negativa, mas também da 
reincidência.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KLEITON DE BARROS 

SARAIVA contra decisão de minha lavra às fls. 485/491, em que conheci do seu agravo 

e recurso especial, dando-lhe parcial provimento, para reduzir a pena para 8 meses de 

reclusão, em regime semiaberto, e 3 dias-multa.

No presente regimental (fls. 498/532), o agravante sustenta que a jurisprudência 

pacífica é no sentido de ser cabível a aplicação do princípio da insignificância quando o 

montante do valor da res furtiva não superar o percentual de 20% do salário mínimo 

nos casos em que a vítima for pessoa jurídica, exatamente como no caso concreto. 

Salienta que o fato de possuir condenações anteriores não justifica a não 

aplicação do princípio da insignificância. Aduz que deve ser aplicado regime mais 

brando, pois foi considerada negativa apenas uma circunstância judicial.
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Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 

colegiado, com o consequente total provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, porquanto o agravante não trouxe nenhum 

argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático, razão pela qual mantém-se a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, a Corte Estadual não reconheceu o princípio da 

insignificância em razão do extenso histórico criminal do recorrente, incluindo vários 

crimes de furto de bens de baixo conteúdo econômico, dois deles com trânsito em 

julgado. 

Com efeito, a contumácia na prática de crime de mesma natureza impele a 

expressiva lesão ao bem jurídico tutelado, indicando que a absolvição não seria 

socialmente recomendável no caso concreto. No mesmo sentido, citam-se 

precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO. HISTÓRICO CRIMINAL DOS 
RECORRENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, não obstante o valor dos bens 
subtraídos, o histórico criminal dos recorrentes e o fato de 
o furto ter sido cometido em concurso de agentes 
demonstraram o maior grau de reprovabilidade do 
comportamento, impedindo a aplicação do princípio da 
insignificância.

2. "A reincidência ou reiteração delitiva é elemento 
histórico objetivo, e não subjetivo, ao contrário do que o 
vocábulo possa sugerir. Isso porque não se avalia o agente 
(o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, 
diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico 
penal do indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo 
da incidência da referida exclusão da punibilidade. Essa 
análise, portanto, não se traduz no exame do indivíduo em 
si ou no que ele representa para a sociedade como 
pessoa, mas nas consequências reais, concretas e 
objetivas, extraídas de seu comportamento histórico 
avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais 
evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de 
violação do princípio da isonomia, o indivíduo que furta 
uma vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, 
escorando-se este, conscientemente, na impunidade" 
(AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 
14/5/2021.) 3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 2.129.894/MG, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
FIOS DE COBRE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ATIPICIDADE MATERIAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO 
CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem de ofício.

III - A aplicação do princípio da insignificância, 
segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, 
apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que a reincidência e a habitualidade 
delitiva são obstáculos iniciais à tese da insignificância, 
ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal. 
Precedentes.

V - Na hipótese, o agravante, além de ser 
multirreincidente, praticou o delito em comento enquanto se 
beneficiava do regime prisional aberto, ocasião em que 
atentou contra o patrimônio público, interceptando fios de 
cobre que guarneciam a galeria subterrânea de energia, de 
sorte a causar mais prejuízos decorrentes da falta de luz à 
população local e revelar ousadia e especial culpabilidade, 
circunstâncias que exigem reprovabilidade estatal 
diferenciada. Precedentes.

Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 910.939/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, 
DJe de 21/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. As instâncias 
ordinárias destacaram a reiteração delitiva do réu - que 
ostenta folha de antecedentes criminais com diversas 
anotações e uma condenação anterior pelo idêntico delito 
de furto - o que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, é suficiente para obstar a incidência do princípio 
da insignificância.2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.531.079/SP, relator Ministro 
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Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, 
DJe de 23/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE 
COMETEU O CRIME ENQUANTO ESTAVA EM 
CUMPRIMENTO DE PENA. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADA. REGIME ABERTO. NÃO 
CABIMENTO. RÉU REINCIDENTE E QUE TEM MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.1. A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar 
em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.2. 
A incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.3. No caso, ainda que se considere o delito 
como de pouca gravidade, tal não se identifica com o 
indiferente penal se, como um todo, observado o binômio 
tipo de injusto/bem jurídico, deixou de se caracterizar a sua 
insignificância. Conquanto de pequeno valor a res furtiva, 
avaliado em cerca de R$ 40,00 (quarenta reais), o paciente 
é contumaz na prática de furtos da mesma natureza 
naquele local, praticou o delito durante a execução penal e 
em liberdade provisória, assim como detém maus 
antecedentes e multirreincidência específica. Nesse 
compasso, a conduta do paciente não pode ser 
considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado.4. As circunstâncias judiciais desfavoráveis e a 
reincidência do paciente justificam o estabelecimento do 
regime fechado, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, 
mormente o fato de que praticou o delito durante a 
execução penal e em liberdade provisória, não incidindo 
nenhuma ilegalidade 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 872.997/MS, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 13/5/2024.)

 
Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça também está firmada 

no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o 

montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente 

à época dos fatos, caso dos autos. Precedentes isolados em linha diversa não 

configuram a jurisprudência consolidada desta Corte. Citam-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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PENAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA INCIDÊNCIA DOS REQUISITOS 
PARA O RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE 
MATERIAL. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA E 
REDUZIDÍSSIMO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO NÃO CONSTATADOS. AGENTE 
REINCIDENTE EM CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR A DEZ POR CENTO DO 
SALÁRIO MÍNIMO ENTÃO VIGENTE. CRIME COMETIDO 
MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 
84.412/SP, referiu-se aos critérios cumulativos para a 
aplicação do princípio da insignificância, quais sejam: (I) 
mínima ofensividade da conduta do agente, (II) ausência 
de periculosidade social da ação, (III) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. No caso, não se constata a atipicidade material 
da conduta, tendo em vista a não comprovação dos 
requisitos da inexpressividade da lesão jurídica causada e 
o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento, visto o agente ser reincidente específico 
em delito de furto, ter cometido o delito mediante 
rompimento de obstáculo e subtraído bem avaliado em R$ 
312,00 (trezentos e doze reais) - cálculo feito pelo 
Colegiado de origem - ou R$ 140,00 (cento e quarenta 
reais) - cálculo apresentado pela defesa -, ou seja, ambos 
os montantes são superiores a 10% (dez por cento) do 
valor do salário mínimo vigente à data do fato (R$ 954,00 - 
novecentos e cinquenta e quatro reais - 2018).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 882.399/SC, relator Ministro Otávio 

de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), 
Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% (DEZ) POR 
CENTO DO SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. 
PRECEITO SECUNDÁRIO A PREVER PENA 
PECUNIÁRIA. SUBSTITUIÇÃO REQUERIDA NÃO 
RECOMENDADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

Documento eletrônico VDA43048158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/08/2024 14:44:18
Código de Controle do Documento: 5fe8b435-9c48-4ea8-9c70-bf834babf68f



II - Com efeito, é pacífico o entendimento desta 
Corte no sentido de que o paciente reincidente ou 
possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade 
do comportamento a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. In casu, o paciente é reincidente em crime 
doloso.

III - Na espécie, é inviável a aplicação do princípio 
da insignificância, pois o valor da res furtiva subtraído - R$ 
100,00 (cem reais) -, ultrapassa o percentual de 10% (dez 
por cento) do salário-mínimo vigente na época do crime 
(R$ 954,00, conforme Decreto Lei n. 9.255/2017), não 
podendo ser considerado desprezível a autorizar a 
incidência do princípio da insignificância.

Precedentes.
IV - Consoante a orientação jurisprudencial desta 

Corte, "não existe direito subjetivo do réu em optar, na 
substituição da pena privativa de liberdade, se prefere duas 
penas restritivas de direitos ou uma restritiva de direitos e 
uma multa" (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 1°/4/2019).

V - Outrossim, cumpre frisar que, "[s]e ao tipo penal 
é cominada pena de multa cumulativa com a pena privativa 
de liberdade substituída, não se mostra socialmente 
recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no 
art. 44, §2°, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 
415.618/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de4/6/2018), como no caso.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 901.052/SC, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024.)

 
O regime mais gravoso também está justificado não só em razão da presença 

de circunstância judicial negativa, mas também da reincidência. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO SIMPLES. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FRAÇÃO DE 1/8 (UM 
OITAVO) ENTRE O INTERVALO DAS PENAS MÍNIMAS E 
MÁXIMAS. PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. CRITÉRIOS 
ARITMÉTICOS. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MÚLTIPLA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. FRAÇÃO 
DE 1/12 (UM DOZE AVOS). INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior o entendimento 
de que a dosimetria da pena, quando imposta com base 
em elementos concretos e observados os limites da 
discricionariedade vinculada atribuída ao julgador, impede 
a revisão da reprimenda por esta Casa, exceto se for 
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constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e 
a pena imposta, hipótese em que caberá a reapreciação 
para a correção de eventual desacerto quanto ao cálculo 
das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação 
das circunstâncias judiciais listadas no artigo 59 do Código 
Penal (AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, relator Ministro 
MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

2. O Código Penal não estabelece fração mínima ou 
máxima de aumento de pena a ser aplicada, cabendo ao 
magistrado estabelecer o quantum de exasperação, com 
observância de parâmetros razoáveis e proporcionais, com 
a devida fundamentação, a teor do art. 93, IX, da CF/88. 
Com efeito, os parâmetros adotados pela jurisprudência e 
pela doutrina, diante do silêncio do legislador em 
estabelecer critérios matemáticos para o aumento da pena-
base, são meramente indicativos e não vinculantes, sendo 
até possível estabelecer a pena-base no patamar máximo 
com fundamento em apenas uma circunstância judicial 
desabonadora (AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado 
em 30/5/2023, DJe de de 2/6/2023).

3. Da análise dos excertos acima transcritos, 
observo que o acordão impugnado reconheceu 
expressamente que o insurgente possui 3 (três) 
condenações criminais. No ponto, embora reconhecida a 
atenuante da confissão no presente caso, é inviável a 
compensação integral com a agravante da reincidência, 
considerando que o recorrente é multirreincidente. Nesse 
contexto, vislumbro que não há ilegalidade a ser corrigida, 
até mesmo porque não se revela irrazoável ou 
desproporcional a elevação da pena em patamar inferior a 
1/6 (um sexto), haja vista a quantidade de delitos 
anteriormente praticados, bem como a inexistência de 
direito subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12 
(um doze avos).

4. No tocante à insignificância, é pacífico neste 
Tribunal que o instituto é inaplicável quando o "valor da 
coisa furtada supera o limite de 10% do salário mínimo ao 
tempo da prática delitiva, e em que o acusado é reincidente 
e ostenta maus antecedentes." (AgRg no HC n. 
852.800/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.) Na 
espécie, o valor das três peças de carne furtadas do 
supermercado vítima era de R$ 272, 62, equivalente a 
24,78% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$ 
1.100,00), além do fato de o réu ser multirreincidente.

Portanto, incabível a aplicação da bagatela.
5. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício: 

"Apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos, a 
reincidência e o registro de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 33, 
§ 2º, 'c' e § 3º do CP, a aplicação do regime inicial 
fechado." (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe 5/10/2023.) Assim, mantido o regime inicial 
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fechado e estando ausentes os requisitos que autorizam a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos ou a suspensão condicional da pena (arts. 44 e 77, 
ambos do CP), não há que se cogitar a comutação das 
penas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.609/DF, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.602.839 / DF
Número Registro: 2024/0114700-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07004681020218070003 7004681020218070003

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLEITON DE BARROS SARAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEITON DE BARROS SARAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 02 de setembro de 2024
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